
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.611.926 - RS (2016/0176811-9)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : TELMO LUIZ MIRANDA ABREU 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
DESCAMINHO. EXISTÊNCIA DE OUTROS PROCEDIMENTOS 
FISCAIS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
ÓBICE DAS SÚMULAS 7/STJ E 279/STF. JULGADO QUE NÃO 
REVOLVEU MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 
334, CAPUT, DO CP. PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS COMO 
SUPORTE PARA O PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 
PRECEDENTES DO STJ E DO STF.
1. A questão veiculada no recurso especial não envolve a análise de 
conteúdo desta natureza, mas sim, a verificação da ofensa ao art. 334, 
caput, do Código Penal, porque desconsiderada a reiteração delitiva, 
notadamente pelos fundamentos apresentados no combatido aresto de 
que como corolário do direito penal do fato, a habitualidade não pode 
obstaculizar o reconhecimento da insignificância penal; para a 
consideração da insignificância penal, deve-se considerar cada fato 
ilícito praticado isoladamente, sendo irrelevante a existência de 
outros registros administrativos de apreensão envolvendo o 
mesmo agente. Não se configura, portanto, a hipótese de aplicação 
das Súmulas 7/STJ e 279/STF.
2. A decisão agravada está na mais absoluta consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, firmada no sentido da não 
incidência do princípio da insignificância nos casos em que o réu é 
reiteradamente autuado em processos administrativo-fiscais, como é o 
caso dos autos.
3. A orientação do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de 
não se cogitar da aplicação do princípio da insignificância em casos 
nos quais o réu incide na reiteração do descaminho. (HC n. 
131.783/PR, Ministra Carmén Lúcia, Segunda Turma, DJe 2/6/2016).
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 06 de setembro de 2016 (data do julgamento).
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Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.611.926 - RS (2016/0176811-9)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Telmo Luiz Miranda Abreu contra a decisão 

em que se deu provimento ao recurso especial do Ministério Público Federal (fls. 

186/189): 

RECURSO ESPECIAL. PENAL. DESCAMINHO. VIOLAÇÃO DO ART. 
334, CAPUT, DO CP. EXISTÊNCIA DE OUTROS PROCEDIMENTOS 
FISCAIS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

Recurso especial provido.

O agravante alega que a reincidência não é, por si só, empecilho para 

a aplicação do princípio da insignificância, bastando, para isto, que o agente 

cumpra os requisitos objetivos definidos pelo STF, quais são: mínima 

ofensividade da conduta; nenhuma ofensividade social da ação; 

inexpressividade da lesão jurídica provada e reduzidíssimo grau de 

reprovabilidade do comportamento (fl. 214).

Por fim, invoca que em razão de tanto a sentença quanto o acórdão 

regional, soberanos na análise de fatos e provas e diante as circunstâncias 

específicas do caso concreto, terem concluído pela aplicação do princípio da 

insignificância, decidir diferentemente implica o exame de fatos e provas o que é 

vedado em sede de especial, a teor do disposto na Súmula 7 do STJ e 279 do 

STF (fl. 216)

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

presente regimental ao Colegiado.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.611.926 - RS (2016/0176811-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Os argumentos recursais não são suficientes para infirmar os fundamentos da 

decisão agravada.

De início, quanto ao aludido revolvimento da matéria fático-probatória, 

ao contrário do que afirma o agravante, a questão veiculada no recurso especial 

não envolve a análise de conteúdo desta natureza, mas sim, a verificação da 

ofensa ao art. 334, caput, do Código Penal, porque desconsiderada a reiteração 

delitiva, notadamente pelos fundamentos apresentados no combatido aresto de 

que como corolário do direito penal do fato, a habitualidade não pode 

obstaculizar o reconhecimento da insignificância penal; para a consideração 

da insignificância penal, deve-se considerar cada fato ilícito praticado 

isoladamente, sendo irrelevante a existência de outros registros 

administrativos de apreensão envolvendo o mesmo agente (fls. 187/188 – 

grifo nosso). 

Dessa forma, não se configura a hipótese de aplicação das Súmulas 

7/STJ e 279/STF, haja vista a análise eminentemente jurídica do caso.

Outrossim, também não merece acolhida a pretensão de inexistência 

de violação do art. 334, caput, do Código Penal, em função do alegado 

preenchimento dos requisitos necessários à aplicação da bagatela, pois a 

decisão agravada está na mais absoluta consonância com a jurisprudência desta 

Corte Superior, firmada no sentido da não incidência do princípio da 

insignificância nos casos em que o réu é reiteradamente autuado em 

processos administrativo-fiscais, como é o caso dos autos. 

A propósito: 

CONSTITUCIONAL E PENAL. RHC. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA 
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INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. AÇÕES 
PENAIS, INQUÉRITOS E PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS EM 
CURSO. RECURSO DESPROVIDO.

1. No que se refere ao crime de descaminho, a jurisprudência desta 
Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância não tem 
aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, visto que tal 
circunstância denota maior grau de reprovabilidade do comportamento 
lesivo, sendo desnecessário perquirir o valor dos tributos iludidos pelo 
acusado.

2. A existência de outras ações penais, inquéritos policiais em curso ou 
procedimentos administrativos fiscais, em que pese não configurarem 
reincidência, denotam a habituação delitiva do réu e afastam, por 
consectário, a incidência do princípio da insignificância. Precedentes.

3. Recurso desprovido.
(RHC n. 51.430/PR, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 

15/04/2016 – grifo nosso)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. HABITUALIDADE DELITIVA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência desta Corte, é incabível a aplicação do 
princípio da insignificância em casos como o dos autos, quando 
constatada a habitualidade delitiva nos crimes de descaminho, 
configurada pela multiplicidade de procedimentos administrativos, 
ações penais ou inquéritos policiais em curso. Precedentes.

II - Decisão agravada que deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos, uma vez que as razões do agravo regimental não cuidam de 
infirmar os fundamentos da decisão recorrida.

III - Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.551.357/PR, Ministro Ericson Maranho 

(desembargador convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 12/11/2015 – 
grifo nosso)

A corroborar o entendimento manifestado por esta Corte Superior, 

colaciono recentes julgados do Supremo Tribunal Federal:

HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. DESCAMINHO. 
REITERAÇÃO DELITIVA DO PACIENTE A IMPOSSIBILITAR A INCIDÊNCIA 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NECESSÁRIA CONTINUIDADE DA 
AÇÃO PENAL NA ORIGEM. ORDEM DENEGADA. 1. Possibilidade da 
contumácia delitiva do Paciente. A orientação deste Supremo Tribunal 
Federal é firme no sentido de não se cogitar da aplicação do princípio da 
insignificância em casos nos quais o réu incide na reiteração do 
descaminho. 2. Ordem denegada.

(HC n. 131.783/PR, Ministra Carmén Lúcia, Segunda Turma, DJe 
2/6/2016).
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Agravo regimental em habeas corpus. 2. Descaminho. 3. Princípio da 
insignificância. Incidência da Portaria n. 75/2012. Impossibilidade de 
aplicação. Reiteração delitiva. 4. Precedentes no sentido de afastar o 
princípio da insignificância a reincidentes ou de habitualidade delitiva 
comprovada. 5. Ausência de argumentos capazes de infirmar a decisão 
agravada. 6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(HC n. 133.736 AgR/PR, Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe 
18/5/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0176811-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.611.926 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50010432020154047110  50041475420144047110  RS-50010432020154047110  
RS-50041475420144047110

PAUTA: 06/09/2016 JULGADO: 06/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : TELMO LUIZ MIRANDA ABREU 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TELMO LUIZ MIRANDA ABREU 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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